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DECRETO N.º 6335 DE 17 DE JULHO DE 2020. 
 
 

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS 
NO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, NO PERÍODO DE COMBATE 

À PROPAGAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS – COVID-19, MEDIDAS PROTETIVAS E 
FLEXIBILIZAÇÃO DE ATIVIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 
O Prefeito do Município de Paty do Alferes, Eurico Pinheiro Bernardes Neto, no uso de suas atribuições legais,  
 
e 
 
CONSIDERANDO todas as medidas adotadas para combate à propagação do novo coronavírus – COVID-19 
no Município de Paty do Alferes estabelecidas pelas instituições governamentais em nível federal, estadual e 
municipal bem como as orientações das instituições oficiais de saúde; 
 
 
D E C R E T A: 
 

DO FUNCIONAMENTO DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS 
 

Art. 1º) – Fica estabelecido novo horário de funcionamento das repartições públicas do Município de Paty do 
Alferes para atendimento externo e presencial que será das 12:00 às 17:00 H, mantido o expediente integral, 
interno, para todos os servidores públicos e agentes políticos, das 09:00 às 18:00 H. 
 
Parágrafo Único – O acesso às dependências será limitado e a Secretaria Municipal de Administração manterá 
01 servidor em uma única Portaria para o controle de acesso direcionando os munícipes para o atendimento, 
respeitando o fluxo de 01 pessoa por vez para cada setor, sendo obrigatório para o ingresso nas repartições, o 
uso de máscara facial e a comunicação prévia ao setor para autorização de ingresso. 
 
Art. 2º) – As reuniões previamente agendadas bem como as licitações, que, pela peculiaridade não possam ser 
remarcadas ou realizadas em modo remoto, deverão ser realizadas com a observação de todos os protocolos de 
higienização já amplamente divulgados; 
 
Art. 3º) – Permanecem ativos e em funcionamento os serviços virtuais implantados em caráter de emergência 
para prestação de serviços on line e de modo digital pela Secretaria Municipal de Fazenda; 
 
Art. 4º) – Havendo necessidade e mediante avaliação, outros serviços de modo remoto, digitais e on line 
poderão ser implantados com a devida informação pelos canais de comunicação da Prefeitura Municipal de 
Paty do Alferes.  
 
Art. 5º) – Fica implantado, enquanto durar todos os protocolos de combate à propagação do Coronavírus, o 
SISTEMA DE HOME OFFICE para os servidores enquadrados no Grupo de Risco. 

Art. 6º) – Mediante conveniência e oportunidade da administração pública municipal e atendendo às 
necessidades emergenciais os servidores públicos municipais poderão ser removidos em caráter temporário de 
suas lotações para outras, por intermédio de Portaria, devendo a Secretaria Municipal de Administração 
providenciar as devidas comunicações aos titulares das Pastas bem como observar para aqueles casos de 
remoção para a Secretaria Municipal de Saúde a incidência de pagamento do adicional de insalubridade nos 
percentuais previstos em lei, conforme o caso. 
 
Art. 7º) – A Administração Pública Municipal observará e fiscalizará os servidores enquadrados nos grupos de 
risco, afastados ou em trabalho home Office, que, obrigatoriamente, não poderão sair de suas residências com o 
objetivo de promover a integral proteção de atendimento dos protocolos estabelecidos, implicando, se for o 
caso, em penalidades previstas na Lei 1.519/2008 e conforme aquela estabelecidas, para estes casos pelas 
esferas estaduais e internacionais. 
 
§ 1º - Os servidores com mais de 60 anos, inclusive, permanecerão afastados compulsoriamente tendo em vista 
a disponibilidade de registro funcional que contém a data de nascimento, parâmetro de análise para tal medida; 
 

§ 2º - Os servidores que não estejam enquadrados na condição estabelecida no § 1º deverão providenciar junto à 
Secretaria Municipal de Administração documento hábil a ser comprovado nos assentamentos funcionais para 
fins de registro do respectivo abono da ausência, demonstrando, quando de atestado médico, o código CID que 
ateste o risco de trabalho presencial. 
 
Art. 8) – É obrigatório o uso de máscaras em todas as dependências das repartições públicas; 
 
Art. 9) – Os titulares dos órgãos e repartições públicas, juntamente com a equipe de trabalho determinarão as 
regras e as disposições físicas com vistas a manter o distanciamento mínimo no ambiente de trabalho 
disponibilizando ainda álcool a 70% bem como periódica sanitização e higienização dos locais; 
 
Art. 10) – A Secretaria Municipal de Saúde dará continuidade  aos serviços essenciais em funcionamento e 
poderá iniciar os atendimentos em caráter eletivo, mantendo o cumprimento de todos os protocolos de saúde até 
então estabelecidos, organizando junto às Unidades Básicas de Saúde os agendamentos com os respectivos 
profissionais, respeitado, a todo momento, o distanciamento social. 
 
Parágrafo Único – Quando da realização de exames eletivos através de Caminhão de Exames do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde os protocolos deverão ser observados com a disposição da sala de espera de modo a 
cumprir o distanciamento social além de todos os cuidados de higienização, sanitização, desinfecção e 
disponibilização de álcool em gel. 
 
Art. 11) – Nas repartições públicas, se necessário, mediante conveniência e oportunidade da administração 
pública, mediante programação, disponibilidade e cronograma, a Secretaria Municipal de Saúde promoverá a 
realização de testes com vistas a estabelecer o controle e a segurança dos servidores bem como do público em 
trabalho organizado pela vigilância sanitária. 

DOS HOTÉIS E POUSADAS 
 

Art. 12) – Fica autorizado o funcionamento dos hotéis e pousadas no Município de Paty do Alferes com 30% 
(trinta por cento) de sua capacidade, obedecidas todas as regras e normas já impostas e previstas nos Decretos 
Municipais e, principalmente, os protocolos de saúde estabelecidos pelo SELO – TURISTA SEGURO – 
CIDADÃO PROTEGIDO, instituído pelo Decreto Municipal 6313, de 26 de Junho de 2020. 
 
Parágrafo Único – Os hóspedes, quando em trânsito para o Município de Paty do Alferes deverão portar 
documento expedido pelo hotel ou pousada para comprovação da reserva, contendo data de início e término da 
hospedagem, para eventual fiscalização em barreiras sanitárias, quando for o caso.  

DAS ACADEMIAS DE GINÁSTICA, ESTÚDIOS E SIMILARES 
 
Art. 13) – Fica autorizado o funcionamento de academias de ginástica, estúdios e estabelecimentos similares, 
com 50% de sua capacidade em horários pré-agendados, obedecidas as regras impostas pelos Decretos 
Municipais quanto à higienização, sanitização, desinfecção e disponibilização de álcool em gel a 70%. 
 
§ 1º – As regras para o funcionamento previsto no caput deste artigo obedecerão, subsidiariamente às normas 
impostas pelo Conselho Regional de Educação Física da Primeira Região – Rio de Janeiro e Espírito Santo - 
OFÍCIO CREF1 RJ Nº 270/2020, de 17 de Abril de 2020. 
 
§ 2º - A Vigilância Sanitária subordinada à Secretaria Municipal de Saúde fica à disposição das academias, 
estúdios e estabelecimentos similares através dos canais  de comunicação (Disque visa 24- 24852660 - Email: 
vigipaty@hotmail.com) para esclarecimento de dúvidas com relação aos EPIs, a desinfecção dos espaços bem 
como apresentação para a vigilância quando solicitado do procedimento operacional padrão ou roteiro de 
desinfecção que representa uma garantia de segurança tanto para os profissionais quanto para os usuários. 
 

DA FISCALIZAÇÃO DA FLEXIBILIZAÇÃO 
 

Art. 14) – Em todo o território municipal permanece a fiscalização quanto à flexibilização devendo, quando for 
o caso, o auto de notificação ou constatação ser lavrado por servidor público municipal integrante da 
fiscalização, guarda municipal, vigilância sanitária bem como equipe multidisciplinar dele sendo encaminhado 
cópia à Procuradoria Geral do Município para providências junto ao Ministério Público e eventual apuração de 
prática penal de atentado à saúde pública. 
 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DE BARES, RESTAURANTES E SIMILARES 
 

Art. 15) – Fica estabelecido que os bares, restaurantes e similares poderão funcionar até às 22:00 H, com início 
à 7:00 H, podendo, a critério do proprietário continuar após o horário limite com atendimento em domicílio 
(delivery). 
 

VIGÊNCIA 
 
Art.16) – O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 
que não conflitem com as medidas e normas introduzidas neste ato, produzindo seus efeitos de imediato. 

 
 

Paty do Alferes, 17 de Julho de 2020. 
 
 

Eurico Pinheiro Bernardes Neto 
Prefeito Municipal 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO (D. O. 3335 de 17/07/2020) Chefe do Poder Executivo 
acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e ratifica a Dispensa de 
Licitação na forma do Art.24, da Lei 8666/93.  
 

Empresa: VGMED COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA. 
 Processo: 3626/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
 Objeto: Aquisição de luvas estéreis. 
Valor: R$ 171,60 
Fundamentação: Art.4 da Lei Federal 13.979/20. 
 
Empresa: GELSON WELLINGTON PEIXOTO LABORATORIO DE ANÁLISE 
MÉDICA. 
 Processo: 3898/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
 Objeto: Contratação dos serviços emergenciais para realização de teste 
laboratorial sorológico para diagnóstico da covid-19(Teste COVID-19). 
Valor: R$ 90.000,00 
Fundamentação: Art.4 da Lei Federal 13.979/20. 
 

Empresa: HEADWAYTRANSPORTES CONSULTORIAS E SERVIÇOS LTDA. 
 Processo: 2188/2020 – Secretaria Municipal de Ordem Pública. 
 Objeto: Serviços de Assessoria Técnica.  
Valor: R$ 16.541,00 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: LEAFAR ODONTO MÉDICO LTDA. 
 Processo: 3807/2020 – Fundo Municipal de Assistência Social. 
 Objeto: Aquisição de Equipamentos de proteção individual. 
Valor: R$ 3.785,90 
Fundamentação: Art.4 da Lei Federal 13.979/20. 
 
Empresa: AFRAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
 Processo: 3807/2020 – Fundo Municipal de Assistência Social. 
 Objeto: Aquisição de Equipamentos de proteção individual. 
Valor: R$ 2.053,60 
Fundamentação: Art.4 da Lei Federal 13.979/20. 
 
Empresa: ONLIFEMED PRODUTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICO. 
 Processo: 3807/2020 – Fundo Municipal de Assistência Social. 
 Objeto: Aquisição de Equipamentos de proteção individual. 
Valor: R$ 12.612,00 
Fundamentação: Art.4 da Lei Federal 13.979/20. 

REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 3335 de 17/07/2020) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto 
Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: AUTO POSTO BARÃO DE CAPIVARI DE PATY DO ALFERES 
LTDA. 
Processo: 4087/2020 – Secretaria Municipal de Obras. 
Objeto: Aquisição de Combustível. 
Valor: R$ 12.210,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: EFICÁZ COMERCIO DE GAS LTDA. 
Processo: 3989/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Gás de cozinha. 
Valor: R$ 1.518,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: HUNTEC COMERCIO E SERVIÇOS EIRELLI. 
Processo: 4092/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Material de Informática. 
Valor: R$ 2.259,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: J M GOL COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES LTDA. 
Processo: 4093/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Material de Informática. 
Valor: R$ 5.648,50 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: REALTECK COMÉRCIO DISTRIBUIÇÃO LTDA. 
Processo: 4095/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Material de Informática. 
Valor: R$ 408,90 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
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Empresa: INFOLEME COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME. 
Processo: 4099/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Material de Informática. 
Valor: R$ 11.026,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: BIG NEGÓCIOS E SERVIÇOS EIRELLI. 
Processo: 4102/2020 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Material de Informática. 
Valor: R$ 2.823,20 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
Aprovo a Prestação de Contas relativa à concessão de 
adiantamento em nome de AMELIA MILAGRES 
FUMIAN, de acordo com a documentação constante do 
procedimento administrativo n.º 4151/2020 e seu apenso 
3545/2020, conforme parecer da Divisão de Administração 
Financeira - DAF. 
 
Em, 17/07/2020. 
 
Publique-se. 

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

Prefeito Municipal 
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4° ATO DE APOSTILAMENTO 
 
 

ATA REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 178/2019 
 
 

1° DISTRITO  
 
 

O Prefeito Municipal de Paty do Alferes, no
uso de suas atribuições legais, com supedâneo no §
8º do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93, determina o 
apostilamento à Ata Registro Preços do Pregão
178/2019 para reajuste de preço do combustível óleo 
diesel S10, com início em 08 de julho de 2020, da 
empresa AUTO POSTO PATY LTDA, determinado pelo
Governo Federal, reajustando o valor unitário para 
R$  3,61(tres reais e sessenta e um reais), tudo 
conforme os pareceres e instruções constantes do
processo 7955/2019, que serviram de base e fundação 
para a decisão. 

 
 

Paty do Alferes, 15 de julho de 2020.  
 

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 


